PARECER Nº 2264, DE 2003

 DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 10, DE 2003

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

O Projeto  de Decreto  Legislativo n.º 10 , de 2003, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, considera regulares e aprova as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2002.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, cujo Relator designado manifestou-se contrariamente.

 Após aprovação de requerimento, o Projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Em que pese os argumentos apresentados, discordamos, respeitosamente, do posicionamento adotado pelo nobre Relator.

Examinando os autos, entendemos que outra não poderia ser a conclusão do Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento que, tendo apreciado a documentação enviada pelo Senhor Governador e o parecer prévio do Tribunal de Contas, ofereceu este Projeto de Decreto Legislativo.

De fato, após exaustiva análise dos autos, ficou  demonstrado que o Senhor Governador atingiu satisfatoriamente o equilíbrio orçamentário do Tesouro do Estado no exercício.

De acordo com o Balanço, o Estado arrecadou R$ 53.038.997.550,89 e empenhou R$ 52.420.669.489,58, o que significa um superávit de execução orçamentária de R$ 618.328.061,03, equivalente a 1,17% da receita executada. Este superávit é maior que o registrado no exercício precedente (2001). 

Comparando os exercícios de 2001 e 2002 observa-se um incremento da receita na ordem de 12,36%. Quanto as despesas realizadas nos mesmos exercícios apurou-se um acréscimo na ordem de 11,16%.

A receita primária foi de R$ 50,885 bilhões e as despesas de R$ 47,874 bilhões. O superávit primário foi de R$ 3,011 bilhões, correspondendo a 5,68% da receita total e 5,80% da receita corrente líquida. Tal resultado suportou 70,88% dos juros e amortizações vencidos em 2002. 

Do total de 2002, a Administração direta respondeu por 94,11% (R$ 48,835 bilhões); as autarquias e fundações atingiram 5,89% (R$ 3,056 bilhões).

A Receita Tributária foi de R$ 41,102 bilhões para os cofres estaduais, um incremento de 10.30% (R$ 3,839 bilhões), em relação ao exercício anterior.

Em 2002, o Estado recebeu R$ 489,105 milhões de empréstimos e financiamentos, 0,92 % da receita corrente líquida. Desse valor, 76,98% provieram de entidades internacionais.

O Estado recebeu R$ 111,392 milhões em Transferências de Capital, valor  que corresponde a 9,72% do arrecadado no item receitas de capital.

Com relação às despesas, no exercício de 2002, o Estado de São Paulo  empenhou  a  cifra  de R$ 52,420 bilhões. Desse agregado, 82,82 % foram utilizados pela Administração direta; os outros 17,18% serviram às autarquias e fundações da Administração descentralizada .

A título de pagamento de juros e encargos da dívida, o Tesouro Estadual utilizou-se de 8,60% da receita corrente líquida, numa elevação de 12,09 em relação ao ano anterior.

 Observa-se que o Estado atentou para o conceito de orçamento social; as funções Educação, Segurança Pública e Saúde, juntas, asseguraram um dispêndio de 19,8% superiores ao ano de 2001 e corresponderam a R$ 2,539 milhões alocados no funcionamento de novos hospitais, na expansão do  Programa Qualis, Viva Leite, Dose Certa, Atendimento à Criança, Adolescente e ao Idoso entre outros.

No ano de 2002, a Fazenda Estadual revelou déficit financeiro de R$ 3,306 bilhões, equivalente a um mês da receita corrente líquida. Tal produto, no entanto, é menor  do que o déficit do exercício anterior, R$ 4,561 bilhões.

Em 31/12/2002, o estoque de dívida ativa representou R$ 51,589 bilhões, quantia correspondente a quase um ano de arrecadação total, e mais da metade da dívida pública.

No período, a dívida cresceu 30,65% em relação ao exercício anterior, e no período de 1998 a 2002 sua evolução demonstrou crescimento acelerado,  pois em 1999 representava 71% does créditos à receber, em 2000 passou para 74% em 2001 aumentou para 81,78%. Em 2002 atingiu o percentual de 84,32%. 

A Administração direta, as autarquias e as fundações, juntas, despenderam com pessoal R$ 23,896 bilhões,  com pessoal e encargos sociais, o mesmo que 49,94% da receita corrente líquida. Em proporção da receita corrente líquida, a composição da despesa de pessoal, por Poder e Ministério Público, obedece  o  limite de 60% determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Estado atendeu aos mínimos constitucionais do ensino, com um aumento de 19,4% em relação a 2001, que em sua maior parte foi destinado ao Programa de Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental, de Descentralização do Ensino Fundamental,  Merenda Escolar, Melhoria e Expansão do Ensino Médio e de Fortalecimento da Educação Profissional. 

No que se refere à Saúde, o Estado atendeu ao disposto no artigo 198 da Constituição Federal, bem como o nível de progressividade requerido pela Emenda Constitucional n.º 29, de 2000. Os gastos com  Ações de Saúde atingiram o montante de R$ 3,498 bilhões, ou seja, 10,98% da Receita Líquida de Impostos e Transferências. 

Nas funções de Segurança Pública e Direitos da Cidadania os gastos chegaram a R$ 803 milhões, alocados na manutenção das polícias civil e militar e na administração penitenciária, em especial nos Programas de Prevenção e Repressão ao Crime Organizado, Policiamento Comunitário, Aperfeiçoamento das Perícias Técnico Científicas, suporte ao Sistema Penitenciário e Reabilitação e Assistência ao Reeducando entre outros.   

O estoque de precatórios é da ordem de 11 bilhões de reais, tendo sido efetuado o pagamento de 1,40 bilhões de reais em 2002, representando um avanço de 41% do valor orçado e 12,92% acima do valor efetivamente pago no ano anterior.

A Dívida Pública é um item de destaque nas Contas do Governo do Estado de São Paulo. O saldo da dívida em 31/12/02 era equivalente a 96 bilhões de reais, isto é, quase duas vezes a arrecadação total realizada e 2,43 vezes a receita corrente líquida que atingiu 39 bilhões de reais.

Finalmente, como observado no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento que deu origem a este Projeto, o Tribunal de Contas do Estado fez recomendações a alguns atos administrativos do Executivo para que sejam observados novos procedimentos, o que, no entanto, não macula a regularidade do conjunto das contas apresentadas.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de n.º 10, de 2003.

É o nosso parecer.

a) EDSON APARECIDO – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado EDSON APARECIDO  favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/12/2003

a) ITALO CARDOSO – Presidente

EDSON APARECIDO – ARY FOSSEN – JONAS DONIZETTE – SEBASTIÃO ALMEIDA (com o parecer) – RODRIGO GARCIA – CAMPOS MACHADO – GERALDO VINHOLI – ROBERTO MORAIS – ITALO CARDOSO (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

Por meio do ofício 1775 de 2003, o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo encaminhou a esta Assembléia Legislativa os autos da prestação de contas do Governador do Estado de São Paulo relativa ao exercício financeiro de 2002 que, para aquele órgão, era digna de aprovação.

Nesta Casa, e nos termos do artigo 236, § 3º, parte inicial, do Regimento Interno, os autos, na forma de Projeto de Decreto Legislativo (o de nº 10 de 2003), entraram na Comissão de Finanças e Orçamento, da qual recebeu parecer favorável, da lavra do nobre deputado Roberto Engler, com apresentação de voto em separado, contrário, subscrito pelos nobres deputados Cândido Vaccarezza e Mário Reali.

Agora, de acordo com a previsão do § 5º, do dispositivo regimental mencionado, vem o Projeto para esta Comissão de Fiscalização e Controle, para parecer, na conformidade com a seguinte exposição, observando que, neste ínterim, fez-se aprovar requerimento de tramitação em regime de urgência.

Quanto ao cumprimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

e da Lei Orçamentária – LOA e do Plano Plurianual – PPA

As contas do Governo do Estado do ano de 2002 obedecem ao Plano Plurianual aprovado que contempla o quadriênio de 2000 a 2003. O Plano não sofreu alteração e atende, desta forma, os preceitos constitucionais. O mesmo não ocorre com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com a Lei Orçamentária - LOA.

As diretrizes orçamentárias estão contempladas na Lei 10.854 de 23 de julho de 2001 e não cumprem a Lei de Responsabilidade Fiscal no que diz respeito à definição dos critérios para que o Estado possa repassar recursos para a Administração Indireta e subvencione instituições não governamentais. Esta ausência de critérios, além de ilegal, não obedece aos princípios de transparência dos atos do Executivo e vem permeada por fatores políticos. De forma autoritária e aleatória o Governo escolhe quais instituições deseja repassar recursos, mantendo-as a mercê da sua “boa vontade política”.Também em relação à Administração Indireta não há a definição dos critérios.

A Lei n( 11.010 de 2001 orçou a receita e fixou a despesa para o exercício de 2002. Esta Lei contempla a abertura de créditos sem qualquer limite para determinadas despesas. A falta de limites na abertura de créditos é item reincidente nas leis orçamentárias deste Governo e possibilita ao Executivo uma margem de manobra extremamente grande em relação aos remanejamentos das dotações orçamentárias. A Bancada do Partido dos Trabalhadores, preocupada com a correta gestão dos recursos públicos e com a transparência dos atos do Executivo, vem apresentando emendas, ano a ano, às propostas orçamentárias, buscando estabelecer limites para a abertura destes créditos. O objetivo é que o Governo busque trabalhar, cada vez mais, com um quadro realista das finanças do Estado, fazendo com que a peça orçamentária represente de fato a situação econômica e financeira de São Paulo e que não seja, como tem sido por muitos anos, apenas uma “peça de ficção”.     

A execução orçamentária - A arrecadação apresenta uma tendência de crescimento acentuadamente menor que o IGP-DI, índice que é utilizado pelo Governo Federal para atualização da dívida renegociada com o Estado de São Paulo. Enquanto a arrecadação, em 2002, foi superior em 12,36%, comparada ao ano de 2001, os índices de inflação foram de 26,41%, IGP-DI e de 9,92%, IPC-FIPE. Analisando os dados pode-se afirmar que não houve crescimento real da arrecadação. 

Mesmo com uma arrecadação relativamente estável, às despesas no ano de 2002 chegaram a R$ 52,4 bilhões. Houve um superávit orçamentário de R$ 618 milhões, (1,17%), que foi fundamental para elevar em 15,71% os recursos disponíveis do Tesouro. Todavia, este superávit parece ter sido mais utilizado para fazer caixa e cumprir com os pagamentos da dívida, do que para recompor/aumentar os gastos relativos aos programas orçamentários destinados às populações mais carentes, ou seja, aumentar os gastos com as áreas sociais, relacionadas sempre como áreas prioritárias deste Governo. Exemplo disto são os programas que tiveram seus recursos orçados (dotação inicial por programa) menores que os valores efetivamente executados (valores empenhados, conforme dados extraídos do Sigeo). Pode-se tomar por base alguns programas, tais como: alimentação e nutrição para populações carentes, assistência à população carente, assistência à vítima, assistência aos hansenianos, assistência à pessoa portadora de deficiência, atenção ao idoso, defesa civil – prevenção e emergência, desenvolvimento setorial e regional do emprego, educação ambiental, educação formal e informal para o consumo, educação para a cidadania, ensino de pós-graduação, formação de tecnólogos, infodrogas, integração dos serviços na área da cidadania, melhoria da assistência judiciária aos reeducandos, melhoria da infra-estrutura aeroportuária, merenda escolar, ocupação ordenada do espaço rural, programa de formação profissional, programa de melhoria habitacional, programa de qualidade da Febem, programa estadual de direitos humanos, programa habitacional sonho meu, promoção da cultura e lazer, qualidade do trabalho, reintegração social de condenado e do egresso, policiamento comunitário e segurança no trânsito. 

No entanto, mesmo compreendendo que os fatores macroeconômicos são determinados e precisam ser enfrentados no âmbito federal, os Governos Estaduais não podem recuar de suas competências. Devem somar esforços para o desenvolvimento de suas economias locais, adotando ações que busquem minimizar os efeitos danosos aos cofres públicos decorrentes de uma retração da economia. 

Neste sentido, o relatório do TCE aponta para duas situações presentes na atuação (ou na falta de) do Governo do Estado. A primeira diz respeito ao aumento da arrecadação por meio dos  royalties decorrentes da exploração de gás natural e petróleo na bacia de Santos e que cabem ao Estado. Nas palavras do relator:

“Quanto à questão dos "royalties" o governo está descuidado porque a indústria do petróleo e gás tem crescido assustadoramente. Tendo o Estado de São Paulo, na bacia de Santos, uma grande reserva de petróleo e gás e mostrar-se despreocupado com os “royalties” é atitude de quem tem dinheiro sobrando, ou, do contrário, mostra incompetência. É este o terceiro ano que se está falando neste Plenário que é preciso procurar o Governo Federal. Não se tem explicação para esta atitude, porque a bacia do petróleo é grande no Estado e, no futuro, o Estado poderá ter uma grande receita de gás e petróleo. Mas, repito, é inexplicável que o Governo do Estado não se tenha preocupado com os “royalties” do petróleo e de gás, já existindo a exploração. Só se estiver sobrando dinheiro. Com um Governo que somente se preocupa com o superávit primário, deveria se preocupar com os “royalties” que fariam aumentar ainda mais o superávit. É o terceiro ano que falamos no assunto, a exploração que  está sendo feita deverá aumentar, a bacia é grande, com tendência de chegar ao litoral de Santa Catarina. Assim, esperamos que o Governo acorde”.

Quanto aos créditos devidos ao Estado de São Paulo

No que toca a dívida Ativa, como descrito acima, é dever do bom administrador zelar pela arrecadação de todos os recursos que por direito lhe cabem. Sendo assim, não basta somente o Governo, através da mídia, dizer que está sem recursos em função da queda da arrecadação do ICMS, seu principal tributo, e sim aprimorar os mecanismos que podem recuperar as finanças do Estado. Uma das formas para que isto aconteça foi sinalizada acima e diz respeito ao aumento dos recursos decorrentes da cobrança dos royalties. A segunda diz respeito ao aumento da arrecadação através da cobrança da dívida ativa.
O estoque da dívida ativa no ano de 2002 ultrapassou os 51 bilhões de reais e equivale, praticamente a um ano de arrecadação. Em relação ao ano de 2001 o estoque da dívida ativa cresceu 30,65% e encontra-se num patamar muito alto. Durante o ano de 2002, somente 1,53% do saldo de 31/12/2001, foi recebido pelo Estado, enquanto o valor das novas inscrições chegou a 12,53% do mesmo saldo da referida data. Este fato demonstra a pouca vontade do Governo em efetivamente resolver os problemas relacionados à falta de receitas, à medida que nenhum mecanismo de cobrança da dívida ativa foi implementado. Nas palavras do relator do TCE:

“Esta questão já foi abordada, com muita propriedade no ano passado, pelo eminente Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, Relator do processo de 2001 e fez parte de recomendação deste E. Plenário no sentido de que fossem implementados novos mecanismos de cobrança. Segundo a auditoria, não houve qualquer informação da Secretaria da Fazenda sobre o assunto”.

Outro fato que chama a atenção na composição da dívida ativa é o valor de quase R$ 1 bilhão  sob o título de empréstimos e financiamentos concedidos, sendo que, retirando os mutuários do IPESP (R$ 866 milhões) há um valor de R$ 512 milhões que se refere a empréstimos concedidos pela Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras, que está a merecer alguma explicação.

Mesmo com todas estas recomendações, o Governo do Estado continua tratando o assunto relativo a perda de receitas como mera “culpa” do Governo Federal, este ainda em seu primeiro ano de mandato. De sua parte nenhuma solução é proposta. Basta ver como o assunto foi tratado na proposta orçamentária para o ano de 2004. Nenhuma proposta de cobrança ou de negociação destas dívidas, que sem dúvida, se cobradas, impactariam de forma positiva as receitas do Estado. Tudo isto sem falar do incremento que teriam as receitas se fossem cobrados, também, os royalties provenientes da exploração do gás natural e do petróleo.   

Quanto à dívida pública do Estado de São Paulo

A dívida Pública do Estado de São Paulo, no ano de 2002, atingiu patamares acima das previsões, superou em 15% a meta prevista. Em 31/12/2002, ultrapassou os 96 bilhões de reais, deixando para trás, com grande margem, a previsão de 84 bilhões de reais, feita pelo Estado e estabelecida como meta na LDO.

O montante da dívida equivale a quase duas vezes a arrecadação total realizada no ano de 2002, de R$ 53 bilhões, e a duas vezes e meia (2,43) a receita corrente líquida, que foi de R$ 39 bilhões de reais.

De 1998 a 2002, a dívida cresceu a uma média anual de 22,12%. Em 2002 aumentou  25,01%, acima da média do período. Este fato deve ser considerado com muito cuidado, pois mostra uma tendência de elevação bastante acima dos níveis de inflação medidos para o mesmo ano.

Como a conjuntura nacional no ano em questão apresentou-se recessiva, a situação é ainda mais alarmante, já que o crescimento da dívida está atrelado ao crescimento ou não da economia. Como não foram obtidos novos recursos em grandes montantes no período, conclui-se que a dívida do Estado está crescendo em função dos encargos financeiros, os quais, para a dívida interna, estão pactuados em 6% acima do IGP-DI. Vale lembrar que este acordo foi feito no ano de 1997, com o Governo Federal, à época liderado pelo PSDB, e estabeleceu metas que resultariam num ajuste fiscal de longo prazo. 

Em 2002, os juros e encargos da dívida consumiram 3,412 bilhões de reais dos cofres públicos, o equivalente a 8,60% da receita corrente líquida, ficando 12,09% superior em relação ao ano de  2001. O crescimento dos encargos também foi superior aos índices inflacionários apurados para o ano de 2002. 

O valor destinado à amortização do principal  correspondeu a um quarto dos valores gastos com os encargos da dívida, ou seja, somente R$ 837,499 milhões. Esta situação é extremamente preocupante se considerarmos que, entre 1997 e 2002, o Governo do Estado já pagou quase 19 bilhões de reais da dívida renegociada, o que equivale a praticamente metade do principal, no entanto, só amortizou R$ 7,607 bilhões. Mais de R$ 11 bilhões foram de encargos e o saldo da dívida que iniciou com R$ 46 bilhões, em 2002 chegou a R4 85 bilhões, e na proposta orçamentária para 2004 este valor já chega a R$ 123 bilhões.

Quanto aos gastos com propaganda e a falta de transparência dos Atos do Executivo

Nas contas de 2002, mais uma vez, constatamos a total falta de transparência. Ressalte-se que, apesar de todas as recomendações dos anos anteriores, mais de um quarto do orçamento estadual, composto das empresas públicas, órgãos da administração indireta e as Universidades, não utilizam o Sistema Informatizado de Administração Financeira do Estado, o Siafem (e, conseqüentemente, não podem ser acessados pelo Sistema de Informações Gerenciais, o Sigeo), o que impossibilita o acompanhamento de suas contas.

Em relação aos gastos com propaganda e publicidade, o relatório do TCE informa que os gastos foram de um pouco mais de 35 milhões de reais. Todavia, seu Relator chama a atenção para a sistemática de contabilização utilizada pelo Governo do Estado a qual não permite conhecer quanto representa de gasto em publicidade legal e em propaganda institucional.

A ausência de um sistema de contabilização transparente e eficiente permite que o Governo manipule as informações da forma que lhe seja mais conveniente. Como os gastos não são separados, aparecem juntos, publicidade legal e propaganda institucional, o Executivo tenta passar a imagem de uma gestão pública que controla gastos e é eficiente, quando na verdade vêm usando os arcabouços da contabilidade para atingir seus objetivos. 

Quanto aos gastos nas áreas sociais

Segurança Pública - A violência e a criminalidade no Estado de São Paulo atingiram níveis catastróficos. Os recentes atentados sofridos pela polícia paulista, atribuídos ao crime organizado permitem admitir que há notório descontrole da segurança pública. Os índices de homicídios, furtos e roubos contra a pessoa e patrimônio, furtos e roubos de veículos, seqüestros e estupros são contados aos milhares. Nos últimos anos estes números estão crescendo de forma preocupante, pois não se vislumbra retrocesso, com agravamento da situação na capital e nas cidades da região metropolitana.

Além disso, as Polícias Civil e Militar demonstram apatia e desmotivação, quer pelos baixos salários, quer pela exposição aos riscos iminentes e pela falta de um projeto de segurança pública que privilegie os recursos humanos, a tecnologia policial e a modernização das corporações policiais. Aliado a tudo isso, nota-se o aumento de atos ilícitos e envolvimento com o crime por parte de policiais, causando desespero na população já tão desgastada pela situação epidêmica da criminalidade em São Paulo.

Este resumo e breve relato do quadro atual da segurança pública conflita com os principais documentos emitidos pelo governo do Estado sobre a prestação de contas do exercício de 2002. 

No relatório e parecer do Tribunal de Contas do Estado que aprova as contas do Governador há flagrante omissão de análise da situação acima exposta. Embora a segurança pública possua o segundo maior orçamento do Estado, pouquíssimo se mencionou ao aludido relatório e assim mesmo com o fornecimento de dados equivocados sobre a compra de revólveres e efetivo das Polícias. No balanço publicado pelo governo não se verificou a preocupação em demonstrar os investimentos e resultados obtidos nas áreas mais sensíveis da segurança pública.

O orçamento da segurança pública em 2002 foi de ordem de R$ 4.911.000.000 (quatro bilhões e novecentos e onze milhões de reais), representando 10% do orçamento total do Estado e os investimentos de R$ 169.000.000 (cento e sessenta e nove milhões de reais).

A prestação de contas analisada pelo Tribunal de Contas informa que os investimentos em equipamentos para as Polícias foram 366% superiores ao ano de 2001, todavia, ao se comparar os dois anos em termos de aquisições, nota-se, flagrante opção do governo atual em investir pesadamente na segurança por se tratar de ano eleitoral.

COMPRAS DE EQUIPAMENTOS PARA AS POLÍCIAS:

EQUIPAMENTO
2001
2002

Viaturas
250
3.631

Veículo de Resgate
0
52

Algema
0
5.016

Espingarda
0
1.250

Revolver
0
1.500

Capacete
50
2.812

Metralhadora
0
97

Carabinas calibre 30
0
100

Pistolas calibre 40
0
5.086

Rádios fixos e móveis HT
0
0

Munição
2.352.000
7.453.380

Fonte: Prestação de Contas 2002 do Governo do Estado.

Apesar deste quadro exibir evidente manipulação de investimentos aproveitando-se de um ano eleitoral o resultado apresentado na prestação de contas com relação aos índices de violência e criminalidade no Estado de São Paulo está indicando que o cenário é alarmante.

ÍNDICES CRIMINAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO DE 1995 A 2002:

TIPO DE OCORRÊNCIA
1995
1996
1997
1998
1999
2000
2001
2002

Homicídio doloso
9.821
10.655
10.742
12.017
12.812
12.638
12.475
11.847

Roubos e Furtos de Veículos
116.065
139.554
138.745
172.436
221.774
235.036
214.948
191.346

Roubos e Furtos Contra Pessoa
391.269
410.421
463.949
549.565
609.794
612.133
659.231
686.021

Sequestro
10
12
14
13
18
63
307
321

Fonte: Prestação de Contas 2002 do Governo do Estado.

Observa-se, portanto, que a criminalidade no Estado aumentou gradativamente desde que o atual governo assumiu em 1995. Alguns crimes, como o seqüestro, por exemplo, ocorreu aumento de 3.000% em relação a 1995, seguido de roubos com evolução de 50% e furtos e roubos de veículos com 70%. Os homicídios dolosos aumentaram 20% em relação a 1995, mas mantém números estáveis nos últimos cinco anos.

O efetivo das Polícias estaduais cresceu apenas 2.85% e as unidades policiais instaladas foram cinco Delegacias de Polícia e um Batalhão da Polícia Militar. Esses números são irrisórios frente à escalada do crime exposto no quadro anterior.

Verificou-se, ainda, conforme apontam os dados numéricos do SIGEO, que a dotação inicial do Corpo de Bombeiro não corresponde ao crédito empenhado.

                                           DOTAÇÃO INICIAL  x  CRÉDITO EMPENHADO

Polícia Militar
           R$  3.318.676.533             R$   3.313.759.678

Corpo de Bombeiro           R$       15.318.473             R$        13.276.154

Diante do exposto, deve-se registrar que falta uma definição na condução da política de segurança pública no Estado de São Paulo, justamente nessa área que mais afeta o povo paulista.

Habitação - O quadro das necessidades habitacionais no Estado de São Paulo, acumuladas até o final do ano de 2002, era de 1.589.501 unidades habitacionais. Deste montante, o déficit habitacional estimado era de 600 mil unidades e a inadequação habitacional na ordem de 989.501 unidades. Mesmo considerando o total acumulado de unidades habitacionais disponibilizadas pelo Governo, de 295.551 unidades no final do ano de 2002, percebe-se a falta de compromisso político e social nas questões habitacionais, se comparado ao quadro das necessidades habitacionais no Estado de São Paulo.

A produção no período de 1997 a 2002 totalizou 54.889 unidades habitacionais, sendo 1354 unidades concluídas e não entregues, 1060 unidades paralisadas. Das unidades habitacionais distribuídas no Estado, 18.204 foram na Capital, 14.046 unidades na Região Metropolitana e 22.639 unidades no interior. Sendo assim, identificamos a inversão de prioridades, pois a RMSP e a Baixada Santista representam 80% do déficit e de inadequação habitacional do Estado.

No período de 6 anos (1997 a 2002), foram construídas 73.508 unidades habitacionais no regime de mutirão, sendo entregues apenas 19.997 unidades. As outras 53.511 unidades não foram comercializadas. No ano de 2002, estavam em execução 13.660 unidades habitacionais, e foram entregues apenas 4.721 unidades. O programa de atuação em urbanização de favelas e cortiços demonstra que para o mesmo período estavam em execução 12.946 unidades habitacionais. Em  2002, estavam em execução 1.120 unidades e apenas 1.717 foram entregues, não sendo entregues 11.353 unidades, portanto, não encontramos justificativas para tal descaso com centenas de milhares de famílias carentes que poderiam passar a morar em condições dignas.

A proposta do Governo para o ano de 2002 era atender de 8.500 a 10.000 famílias, porém, a meta ficou longe de ser cumprida. De acordo com o Tribunal de Contas do Estado, “... não há informação de obras iniciadas em 2002, fato que demonstra prejudicada a meta estabelecida”, o que leva a repensar a forma como foram investidos os recursos destinados a habitação, considerada a destinação de 1% do ICMS autorizado pelo Legislativo e os recursos da Loteria da Habitação, os quais garantiram um orçamento de R$ 567.916.565,00. Deste montante foi executado somente R$ 402.738.319,72, restando R$ 165.177.245,28 que não foram destinados para o aumento do número de unidades habitacionais. Estes fatos evidenciam a total falta de sensibilidade e de compromisso do Governo Estadual com a questão habitacional.

A – TABELA RESUMO DA PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS

PROGRAMA
PPA (META)

2000 a 2003
LDO (META)

ANO/2002
ENTREGUES

ANO/2002
NÃO

COMERCIALIZADA
EM CONSTRUÇÃO

1997 a 2002
ENTRGUES

1997 a 2002

HABITETO
30.000
14.100

* 59.085
  75.647
* 16.562

MUTIRÃO
50.000
7.500
4.721
   53.531
  73.508
  19.977

EMPREITADA
60.000
39.000

    2.414
  54.889
  52.475

FAVELAS E CORTIÇOS
40.000
10.000
1.717
    7.728
  12.946
    5.128

TOTAL
180.000
70.600

122.758
216.990
 94.232

Obs.:

· - NÚMERO ESTIMADO

B – TABELA DA PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS – PERÍODO: 1997 a 2002

PRODUÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO – PERÍODO 1997 a 2002
54.889

CAPITAL
18.204

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
           14.046

INTERIOR
22.639

CAPITAL E REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
          32.250

Saúde - Em junho de 2002 o então líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, Deputado Carlinhos Almeida, juntamente com o Deputado Cândido Vaccarezza, ingressaram com representação junto ao Ministério Público, questionando o descumprimento da Emenda Constitucional 29/00.

Em relação às observações relacionadas à saúde, observa-se:

a) Sobre as internações hospitalares:

À folha 33, o relator mostra que entre 1995 e 2002 houve diminuição das internações hospitalares e aumento do custo das mesmas, saltando de R$ 291,59 em 1995 para R$ 553,84 em 2002. Atribui este incremento de custo a introdução da gerência por organizações sociais em mais de 10 novos hospitais construídos pelo governo estadual, que aumentaram sua participação nas internações de 3,27% do total em 2000 para 10,89% em 2002.

b) Sobre as atividades de vacinação:

Vacina BCG – houve diminuição de doses aplicadas de 700.825 doses em 2001 para 569.262 (valor estimado) doses em 2002.

Vacina contra Hepatite B – houve decréscimo de aproximadamente 50%, caindo de 12.163.306 doses em 2001 para 6.125.167 (valor estimado) doses em 2002.

Vacina contra poliomielite – em 2001 houve uma cobertura vacinal em crianças menores de um ano de 95% caindo para 91,59% em 2002.

No texto sobre a política de saúde do Governo Estadual,disponível na página da Secretaria Estadual de Saúde: www.saude.sp.gov.br, o Secretário afirma que houve aumento de custos na saúde devido à incorporação tecnológica e ao acréscimo de 3.727 novos leitos hospitalares, embora observe que, de 1998 para 2001, houve redução das internações hospitalares de 2,3 para 2,1 milhões de pessoas.

Quanto a Emenda Constitucional (EC) 29/00 e o gasto mínimo com a saúde, a Constituição Brasileira não definiu fontes permanentes de financiamento para a saúde. Em 1993, foi apresentada uma proposta de emenda constitucional que, após intensa mobilização social, resultou na aprovação da Emenda Constitucional 29 em setembro de 2000. Aponta o relatório da auditoria do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas de 2002 que:

“Estabelece a EC a vinculação de parte da receita de impostos próprios e transferidos para aplicação na área da Saúde. No caso do Estado esta aplicação será, no mínimo, correspondente a 12% dos impostos arrecadados mais as transferências efetuadas pela união (FPE, IPI, IRRF), percentual a ser atingido até o exercício de 2004. Dispõe a emenda que a aplicação inferior ao fixado ensejará a redução da diferença à razão de pelo menos, um quinto por ano a partir de 2000 que deve ter atingido no mínimo sete por cento. No caso do Estado de São Paulo, esta aplicação situou-se no patamar de 8,67%. 

A título de ilustração, para fins de acompanhamento e comparação com os resultados apresentados no exercício, demonstramos a seguir os percentuais mínimos a serem alcançados partindo da aplicação de 8,67% implementada pelo Estado no Exercício de 2000”.
APLICAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL (EC) 29/00. 

GASTO MÍNIMO COM “AÇÕES E SERVIÇOS” DE SAÚDE.

Ano
Aplicação mínima (%)

2000
8,67

2001
9.34

2002
10.01

2003
10,68

2004
12,00

Fonte – RGL 02589/2003 (contas do governador de 2002).

A partir de 2001, diferentemente de 2000, o Governo do Estado de São Paulo incluiu na função Saúde, inicialmente, mais de dez atividades ou programas, a exemplo da prevenção e repressão ao crime organizado e narcotráfico e o programa habitacional Sonho Meu que não tratam especificamente de “ações e serviços de saúde”, como manda o texto constitucional. Este erro persiste, pois, no projeto de Lei orçamentária para 2004, estão sendo aportados na função saúde (10) recursos de trinta ações distribuída por nove Secretarias distintas da Secretaria da Saúde, várias delas em desacordo com a EC.

A inclusão destes programas, que continuam nas Secretarias de origem, como Segurança Pública, Habitação, onde já faziam parte do orçamento do Estado, constitui se em artifício contábil/orçamentário que compromete o cumprimento da Emenda Constitucional 29.

Embora incluam programas e ações, como “Alimentação e Nutrição para pessoas carentes” que são determinantes ou condicionantes da saúde da população, os mesmos não se constituem em “ações e serviços de saúde” e, portanto, devem ser expurgados ao se fazer o cálculo correto do gasto mínimo com saúde, guardando obediência ao texto constitucional da EC 29/00.   

A tabela abaixo mostra parte destes programas ou ações.

DESPESAS EMPENHADAS EM 2002, QUE NÃO SE CARACTERIZAM COMO “AÇÕES E SERVIÇOS” DE SAÚDE.








(1000 reais)

Programa/Ação
Valor

Alimentação e Nutrição para populações carentes
104.516.334

Assistência à família
39.790.584

Assistência ao migrante e população de rua
7.433.121

Atenção ao idoso
10.562.126

Atenção a criança e ao adolescente
62.202.073

Serviço da dívida pública interna 
1.850.580

Previdência dos Servidores Públicos do Estado
186.624.093

Reintegração social do condenado e do egresso
131.267

Fonte – RGL 02589/2003 (contas do governador de 2002).

O balanço do Governo do Estado de São Paulo de 2002 mostra que o gasto com a saúde foi de 10,98% da receita líquida de impostos e transferências.

Porém, ao se expurgar R$ 478.494.743,00, do valor dos gastos que não se caracterizam como ações e serviços de saúde, executadas pelo Sistema Único de Saúde, o percentual cai para 9,48%, inferior a 10,01%, como recomenda a EC, de acordo com a interpretação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Transportes - A decisão governamental de não aplicar o reajuste da tarifa de pedágios, IGP-M de 8,881%, nas rodovias concessionadas de pista simples, foi tomada em reunião intersecretarial, na qual estava presente o Sr Governador Geraldo Alckmin, a qual, na prática, passou a dar subsídios para garantir a receita das concessionárias. 

Definido em cláusula contratual o reajuste da tarifa de pedágio se dá anualmente, no 1º dia do mês de julho. Vale lembrar que o ano de 2002 foi um ano eleitoral, e o fato causa estranheza, pois, em julho, a três meses das eleições, o Executivo paulista decide contrariar as previsões contratuais e segura o aumento das tarifas de pedágio em 33 das 78 praças das rodovias privatizadas do Estado, determinando a manutenção do pedágio no mesmo patamar para as rodovias de pista simples. Somente a AUTOBAN e a ECOVIAS ficaram fora dessa medida.

Para justificar o congelamento das tarifas de pedágio nas rodovias de pista simples, das marginais da rodovia Castello Branco e do pedágio de Diadema, o Governo se fundamenta em resultados de pesquisas por ele mesmo encomendadas, as quais apontam insatisfação dos usuários. E evoca estudos elaborados pelo DERSA — Desenvolvimento Rodoviário S/A., que segundo a Secretária de Transportes, os mesmos demonstram que as rodovias de pistas duplas tem suas atividades associadas aos seguimentos mais modernos da economia, enquanto que as rodovias de pista simples ao seguimento agrícola e agro-industrial, geradoras de menores taxas relativas de riqueza.

Essa justificativa não se sustenta, haja vista, todos os outros reajustes de tarifa de pedágio terem sido aplicados à totalidade das praças e já haver clamor do público usuário dos sistemas rodoviários. Senão, vejamos um dado importante que a CPI dos Pedágios nos traz a respeito da receita das concessionárias.

VDM – Volume Médio Ponderado (veículos/dia)

Ao elaborar os editais de licitação o Governo do Estado não realizou nenhum levantamento pormenorizado do VDM das estradas licitadas. Essa tarefa coube a cada um dos concorrentes. Dessa forma, não pôde sequer o Governo do Estado conhecer o volume de recursos que poderiam ser recolhidos nos pedágios e estabelecer quais seriam os reais ganhos das concessionárias.

Em outro depoimento que demonstra total falta de conhecimento do que se concedeu, o Sr. Sebastião Hermano Leite Cintra, declarou à CPI:

“...Queriam que eu pedisse à Secretaria dos Transportes que fosse juntada aos estudos que são remetidos  a V. Exas. a demanda prevista pelos concessionários. Infelizmente, o Governo não tem esses dados. Está em andamento na Secretaria de Transportes  um estudo muito significativo. É a pesquisa origem/destino de todo o sistema”.
Mais à frente ao ser perguntado: “O Sr. Acredita que o governo tem controle do volume de veículos que passam pelas praças de pedágio?”

Resposta: Acredito que sim. Eu estava comentando que a melhor previsão de demanda futura em transporte está nas propostas das concessionárias.

Como sabemos o ônus é ofertado considerando-se o volume de veículos pelo valor do pedágio. Como pode se conceder se não é conhecida a rentabilidade do lote? Licita-se sem parâmetro de comparação? 

Observemos análise financeira feita pela Assessoria de Finanças da Liderança do PT em julho de 2002 — as tabelas 1 e 3 abaixo determinam o reajuste acumulado da tarifa de pedágio desde janeiro de 1995 (início da gestão Covas-Alckimin) até julho de 2002, e sua comparação com diferentes índices de inflação no mesmo período, determinando-se assim sua variação nominal e real.

TABELA 1- REAJUSTE NOMINAL DA TARIFA BÁSICA DE PEDÁGIO NOS SISTEMAS RODOVIÁRIOS ADMINISTRADOS PELO DER/DERSA NO ESTADO DE SÃO PAULO SEGUNDO EIXOS E EVOLUÇÃO DE PREÇOS SELECIONADOS - JANEIRO 1995- INÍCIO DA ATUAL ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL E JULHO DE 2002-ÚLTIMO REAJUSTE

REAJUSTE DA TARIFA ACUMULADO
ÍNDICES DE PREÇOS SELECIONADOS

COMERCIAL EIXO
PASSEIO EIXO
ICV-DIEESE
INPC-  IBGE
IPC-FIPE
IGP-FGV

428,00%
164,00%
97,57%
83,90%
71,76%
107,72%

TABELA 2- VARIAÇÃO PORCENTUAL DA TARIFA BÁSICA DO PEDÁGIO SEGUNDO PERÍODOS SELECIONADOS nos sistemas rodoviários administrados pelo DER/DERSA no Estado de São Paulo.- BASE REAJUSTE JUL 2002-variação real determinada pelo IGP-DI  da FGV e IPC-FIPE.



COMERCIAL EIXO
PASSEIO EIXO

JAN/95- INÍCIO GOVERNO COVAS-ALCKIMIN
Pelo IGP-DI
Pelo IPC-FIPE
Pelo IGP-DI
Pelo IPC-FIPE


154,18%
207,41%
27,09%
53,70%

Percebe-se então que a lógica do financiamento inclui um brutal tarifaço para os veículos comerciais, que tiveram um aumento real, ou seja, descontado os efeitos da inflação de 154,18%, pelo IGP-DI e de 207,41% pelo IPC-FIPE e tomando como base janeiro de 1995, início da atual administração estadual. Isto se deu pelos efeitos do diferencial tarifário implantado a partir de setembro de 1995, entre tarifas/eixo dos veículos comerciais e de passeio. A tarifa eixo dos veículos de passeio cresceu no mesmo período: 27,09% pelo IGP-DI e 53,70% pelo IPC-FIPE.

Ao lado do tarifaço sobre os veículos comercias há outro mecanismo de sobretarifa, a utilização do IGP-M da FGV (Índice Geral de Preços calculado pelo mercado) como indexador de reajuste. Índices deste tipo são aqueles que mais sofrem influência dos atuais desequilíbrios da economia brasileira (crise cambial, preço internacional do petróleo, crise dos países "emergentes”).

Diante do exposto o que explica o congelamento dos preços das tarifas? Queremos crer que seja a garantia de receita às concessionárias. A estimativa de perda de arrecadação, portanto, de receitas do Tesouro, era de R$ 1,2 milhão mensal, cerca de 10% do ônus fixo total recebido das concessionárias. Esta renúncia de receita importou em R$ 7,9 milhões (sete milhões e novecentos mil reais).

Em que pese o parecer da Procuradoria Geral do Estado respaldando a decisão do Governo, como ação protetiva do Estado à comunidade usuária, conclui-se que o Governo do Estado não cumpriu os preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 14, que afirma que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes.

Educação - O Tribunal de Contas por amostragem chamou a atenção do governo do Estado sobre o lançamento de gastos com o ensino fundamental que eram registradas como se fossem do ensino médio ou de despesas pertinentes a unidades escolares com dois ou mais níveis de ensino ( fundamental, médio ou técnico) sem o adequado rateio entre estes níveis. (conforme fl 1824 - AnexoIV). Essa falha no lançamento dos gastos não compromete o percentual do gasto com a educação, mas pode implicar em prejuízo quanto ao cômputo do percentual do gasto no ensino fundamental.

Causa estranheza que a observação da auditoria do TC de que “devido à inexistência de conta bancária vinculada à Educação ficou prejudicado o nosso exame quanto à observância dos prazos decendiais determinados nos incisos I, a III, parágrafo 5, do artigo 69, da Lei federal 9394/96”. Observa-se ainda que não há conta bancária vinculada ao Fundef, conforme prevê o artigo 3º, da Lei Federal nº 9.424/96.

A não existência da conta dificulta a apuração, mas não impede uma pesquisa mais aprofundada da auditoria sobre o cumprimento dessa norma legal, que se torna mais grave, pois a Lei Federal, no parágrafo 6º, do artigo 69, determina que “o atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e á responsabilização civil e criminal das autoridades competentes”.

O fato de a auditoria não ter sido realizada não sana as dúvidas. Não poderia estar o Governo do Estado retendo recursos dos municípios e obtendo ganhos financeiros com a receita de impostos? Um exemplo é a cota parte do salário educação que atingiu a arrecadação de R$ 1.110.416.235,00, e chama a atenção o montante arrecadado pelo governo do Estado com os rendimentos do QESE, no valor de R$ 67 milhões.

Se não existe conta especifica para o FUNDEF, aonde se encontram estes recursos ? A Lei Federal nº 9.424/96 é clara, no artigo segundo quanto a necessidade de aplicação dos recursos do FUNDEF, não podendo haver, portanto, sobra de recursos, como que  ocorreu em 2002 que foi da ordem de R$ 96 milhões e o acumulado de 1998 a 2002, no total de R$ 209 milhões de reais.

O governo do Estado alocou recursos em 2002 para a expansão do ensino público superior, porém, os recursos previstos não foram gastos, pois de R$ 109,2 milhões previstos, foram gastos R$ 106,6 milhões. 

Investimentos nas Universidades - 2002
Orçado
Realizado

INVESTIMENTOS
109.252.057
106.640.447

FAC.ENGENHARIA QUIMICA DE LORENA -FAENQUIL
2.596.003
1.656.094

FAC. DE MEDICINA DE MARILIA
4.579.033
1.882.274

FAC. DE MEDICINA DE SAO JOSE DO R. PRET
3.307.011
489.294

UNIV. DE SAO PAULO - USP
40.286.621
52.368.697

UNIV. EST.PAUL. JULIO MESQ. FILHO- UNESP
53.536.876
29.374.215

UNIV. ESTADUAL DE CAMPINAS – UNICAMP
4.946.513
20.869.873

Fonte: SIGEO

Enquanto o número de alunos do ensino fundamental na rede estadual caiu em 265 mil (-7,5%), não houve um crescimento tão grande de matrículas no ensino médio, pois foram criadas 36.676 vagas (+4,3), o que retomou o patamar de alunos matriculados em 2000. Ou seja, a premissa de que a municipalização do ensino liberaria recursos para a ampliação do ensino médio não vem se realizado, e os investimentos para a ampliação do ensino médio não se realizaram, pois de R4 41milhões previstos, só foram gastos R$ 18 milhões, uma redução de 56%.

Conclusões 

De tudo quanto foi exposto, é possível verificar, primeiramente, que a ausência na LDO dos critérios para que o Estado subvencione instituições não governamentais e repasse recursos para a Administração Indireta, não foram definidos, descumprindo assim a Lei de Responsabilidade Fiscal no seu artigo 4(, inciso I, letra f. Quanto a LOA, que permite à abertura de créditos sem qualquer limite para determinadas despesas, não atende o disposto no artigo 176, incisos VI e VII da Constituição Estadual.

Em se tratando da educação, não houve o cumprimento do artigo 2º, da Lei do Fundef de 24 de dezembro de 1996. Cabe ainda registrar que o Tribunal de Contas apontou a existência de saldo a aplicar acumulado dos recursos do Fundef, no período de 1998 a 2002, de R$ 209 milhões, causando estranheza o fato desses recursos não terem sido utilizados, sendo necessárias providências urgentes para sanar tal situação.

O Governo do Estado, mesmo tendo conseguido um superávit primário, superou a meta prevista das dívidas públicas do Estado em 15%.  

Na área da saúde, o não cumprimento do gasto mínimo com ações e serviços de saúde de acordo com a emenda constitucional nº 9 de 2000. Presencia-se também o aumento do custo unitário das internações hospitalares e, concomitante, diminuição do número de internações.

No campo da Segurança Pública falta um projeto de combate à criminalidade, os investimentos são irrisórios em prevenção, repressão e recursos humanos e o Estado é incapaz de controlar o crime e oferecer condições mínimas de segurança à população.

Na questão da habitação presencia-se o não cumprimento das metas. De acordo com o Tribunal de Contas não há informações sobre obras iniciadas em 2002, ficando a pergunta: Como foram investidos os recursos de 1% do ICMS e da loteria da habitação?

Na área de transporte descumpriu-se a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 14, que proíbe a renúncia de receitas, ainda que por meio de concessão ou ampliação de benefícios de natureza tributária. Porém, isto ocorreu no congelamento das tarifas de pedágio nas rodovias de pistas simples, conforme pode-se comprovar pelas projeções de receitas do próprio Governo.  

Por todas as razões expostas, nosso parecer é CONTRÁRIO às contas apresentadas pelo Exmo. Governador Geraldo Alckmin, na forma do seguinte

Projeto de Decreto Legislativo n(             , de 2002.

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1( - São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2002, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n( 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.

Artigo 2( - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de publicação.”

a) Sebastião Almeida 

